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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : G M C B
ADVOGADO : FERNANDO FONTES CORREA - RS079819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, sem a indicação 
específica dos dispositivos legais violados.
2. O recurso especial foi inadmitido na origem com base nas Súmulas n. 7 do STJ e 284 
do STF, além da ausência de demonstração do alegado dissídio jurisprudencial.
3. O agravante interpôs agravo regimental, alegando violação do princípio da 
colegialidade e pleiteando a absolvição por ausência de provas.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos 
dispositivos legais violados e a falta de impugnação específica da decisão agravada 
impedem o conhecimento do recurso especial.
5. Outra questão é se a decisão monocrática que não conhece do recurso especial por tais 
deficiências viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
6. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos dispositivos 
alegadamente violados, conforme jurisprudência consolidada, sendo insuficiente a 
alegação genérica de descumprimento de norma legal.
7. A ausência de impugnação específica da decisão agravada, em afronta ao princípio da 
dialeticidade, impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 do 
STJ.
8. Não há violação do princípio da colegialidade, pois compete à Presidência do STJ não 
conhecer de recurso inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara 
dos dispositivos legais violados. 2. A ausência de impugnação específica da decisão 
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 3. Não há violação do princípio 
da colegialidade quando a Presidência do STJ não conhece de recurso inadmissível."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, a e c; RISTJ, art. 21-E, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no 
AREsp 2.633.334/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, sem a indicação 
específica dos dispositivos legais violados.

2. O recurso especial foi inadmitido na origem com base nas Súmulas n. 7 do STJ e 284 
do STF, além da ausência de demonstração do alegado dissídio jurisprudencial.

3. O agravante interpôs agravo regimental, alegando violação do princípio da 
colegialidade e pleiteando a absolvição por ausência de provas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara dos 
dispositivos legais violados e a falta de impugnação específica da decisão agravada 
impedem o conhecimento do recurso especial.

5. Outra questão é se a decisão monocrática que não conhece do recurso especial por tais 
deficiências viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
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6. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos dispositivos 
alegadamente violados, conforme jurisprudência consolidada, sendo insuficiente a 
alegação genérica de descumprimento de norma legal.

7. A ausência de impugnação específica da decisão agravada, em afronta ao princípio da 
dialeticidade, impede o conhecimento do agravo regimental, conforme Súmula 182 do 
STJ.

8. Não há violação do princípio da colegialidade, pois compete à Presidência do STJ não 
conhecer de recurso inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara 
dos dispositivos legais violados. 2. A ausência de impugnação específica da decisão 
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 3. Não há violação do princípio 
da colegialidade quando a Presidência do STJ não conhece de recurso inadmissível."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, a e c; RISTJ, art. 21-E, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no 
AREsp 2.633.334/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G M C B contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante fundamentou o recurso especial no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, porém não apontou especificamente quais dispositivos legais teriam 

sido violados. Em suas razões recursais, limitou-se a pleitear a absolvição, por 

inexistência de prova suficiente à condenação (fls. 1.464-1.468).

O recurso especial foi inadmitido na origem, com fulcro nas Súmulas 7 do STJ 

e 284 do STF, bem como pela ausência de demonstração do alegado dissídio 

jurisprudencial (fls. 1.498-1.503).

Interposto agravo em recurso especial, esse não foi conhecido pelo Ministro 
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Presidente do Superior Tribunal de Justiça, com fundamento na Súmula 284 do STF (fls. 

1.533-1.534).

O agravante interpôs o presente agravo regimental, requerendo a admissão e 

provimento do recurso especial, com a absolvição do recorrente por ausência de provas. 

Sustenta, ainda, que a decisão monocrática violou o princípio da colegialidade (fls. 1.539-

1.543).

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do 

agravo regimental (fls. 1.555-1.558).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, consigno que não há que se falar em violação do princípio 

da colegialidade, porquanto compete à Presidência do STJ não conhecer de recurso 

inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, como ocorrido na espécie.

No mais, em decisão monocrática, verificou-se a incidência do óbice da 

Súmula 284 do STF, pois o recurso especial deixou de indicar precisamente os 

dispositivos legais federais que teriam sido violados ou que seriam objeto de dissídio 

interpretativo.

De fato, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, para afastar 

a Súmula 284 do STF, cabe à parte indicar expressamente os artigos de lei violados ou 

que seriam objeto de dissídio interpretativo:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A admissibilidade do recurso especial requer a indicação 
clara dos dispositivos alegadamente violados, bem como a exposição 
das razões pelas quais o acórdão recorrido teria afrontado cada um 
deles.

2. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão de não conhecimento do recurso especial, incidindo, por 
analogia, a conclusão da Súmula n. 284 do STF. Precedentes.

3. "É incabível a inovação recursal em sede de agravo 
regimental, vedada pela preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n. 
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2.627.526/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
2.633.334/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024).

 
 

Assim, a admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos 

dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão 

teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica de que teria 

havido descumprimento de norma legal.

Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 

fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, com aplicação 

analógica da Súmula n. 284 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0330107-9 AREsp 2.735.718 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121800425650  121800425650  50541764920188210001

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G M C B 
ADVOGADO : FERNANDO FONTES CORREA  - RS079819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : C J B P 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G M C B 
ADVOGADO : FERNANDO FONTES CORREA  - RS079819
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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